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Piso Salarial (Seicon-DF) Apartamentos Comercial Casas

Office-Boy/Contínuo 1.618,00 1.657,43 1.690,00

Faxineiro 1.618,00 1.657,43 1.690,00

Trab.Serv.Gerais 1.618,00 1.756,67 1.690,00

Jardineiro 1.618,00 1.756,67 1.690,00

Porteiro (Diurno e Noturno) 1.713,76 2.088,24 1.906,29

Garagista (Diurno e Noturno) 1.647,88 2.088,24 ------

Zelador 1.737,52 2.088,24 1.739,52

Aux.de Escritório/Administração 2.082,61 2.202,99 2.101,43

Vigia ------ 2.088,24 1.906,29

Encarregado 2.085,62 2.661,65 2.138,59

Vale Alimentação 950,00
Mensal

46,50 
Dia

Trabalhado

47,50 
Dia

Trabalhado

Piso Salarial Terceirização

Agente de Portaria 1.900,20

Auxiliar Administrativo 1.802,16

Auxiliar de Serviços Gerais 1.743,69

Encarregado de Limpeza 3.383,50

Encarregado Geral 4.220,33

Garagista 1.900,20

Jardineiro 2.547,37

Office-Boy/Contínuo 1.743,69

Zelador 1.900,20

Vale Alimentação
44,30

Dia
Trabalhado

Base de Cálculo Aliquota Salário-Família
De 0,00 até 1.518,00 7,5% Valor da cota de Salário-Família                 65,00

Remuneração até                                    1.906,04De 1.518,01até 2.793,88 9%
De 2.793,89 até 4.190,83 12%
De 4.190,84 até 8.157,41 14%

Salário Mínimo
Teto Máximo 8.1517,41 Valor do Salário Mínimo 1.518,00

Salário Mínimo para 2025 R$ 1.518,00

Base de Cálculo Aliquota Deduzir
De 0,00 até 2.259,20 0,00% 0,00
De 2.259,21 até 2.826,65 7,50% 169,44
De 2.826,66 até 3.751,05 15,00% 381,44
De 3.751,06 até 4.664,68 22,50% 662,77
Acima de 4.664,68 27,50% 896,00
Dedução por Dependente                              189,59
Recolhimento Mínimo do IRRF                     10,00

Validade: 31/12/2025

Agenda do Síndico
Calendário de Obrigações Mensais

Índice de Custos Condominiais 
Mês: Dezembro/24
Índice Base Dez/01 - 100,000

Sindiserviços-DF - 2025

Tabela do INSS - 2025

Tabela do IRRF - 04/2024

Seicon-DF - 2025

Impostos Vencimento 
Mensal

Vencimento 
Anual

Salários 5 ------
FGTS 17 ------
INSS / IRRF 17 ------
PIS 17 ------
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ADVOGADA É 
EMPURRADA DE ESCADA 
POR FILHO DE SÍNDICA 

DE PRÉDIO POR CAUSA DE 
DÍVIDA

Sônia Maria do So-
corro Fernandes, 
advogada de 70 

anos, sofreu um corte 
de 15 cm na cabeça e 
hematomas após ser 
empurrada por Juan 
Carlos Marques Gideus, 
filho da síndica Carmen 
Silvia Ferreira Marques, 
em um condomínio no 
Rio de Janeiro.
	 O incidente ocorreu 
durante uma discussão 
sobre dívidas de condo-
mínio. Sônia alega que 
prestou serviços ao pré-

dio em troca de isenção 
de taxas, fato que não 
foi cumprido. 
A vítima agora usa mu-
letas devido ao ataque. 
Carmen foi presa tem-
porariamente, mas li-
berada quando as ima-
gens comprovaram que 
não foi ela quem em-
purrou Sônia. 
	 Juan Carlos ainda 
está foragido, e as au-
toridades continuam a 
investigação.

Fonte: @direitonews

TJMS mantém decisão 
e morador é excluído 
de condomínio por 

comportamento inade-
quado
	 O Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso do Sul 
(TJMS) manteve a decisão 
de exclusão de um mo-
rador de um condomínio 
residencial devido a seu 
comportamento conside-
rado inadequado e pre-
judicial à harmonia do 
local. O condômino havia 
recorrido da determina-
ção judicial que ordena-
va sua saída, mas teve o 
pedido negado, consoli-
dando o entendimento de 
que a administração con-
dominial tem o direito de 
adotar medidas rigorosas 
para preservar o bem-es-
tar coletivo.

Histórico do caso
	 O caso teve início após 
diversas reclamações de 
moradores e da admi-
nistração do condomínio 
sobre a conduta do resi-
dente. Segundo relatos, 
ele promovia desordem, 
desrespeitava regras in-
ternas e colocava em risco 
a segurança dos demais 
condôminos. Relatórios 
apresentados no processo 
demonstram que o mora-
dor acumulava um histó-
rico de infrações graves, 
incluindo:
•	 C o m p o r t a m e n t o 

agressivo contra vizi-
nhos e funcionários do 
condomínio;

•	 Descumprimento rei-
terado das normas do 
regimento interno;

•	 Atitudes que geravam 
insegurança e descon-
forto entre os morado-
res;

•	 Resistência em cessar 
os comportamentos 
inadequados, mesmo 
após notificações e ad-
vertências.

	 Diante da insatisfação 
generalizada e da im-
possibilidade de solução 
amigável, o condomínio 
optou por ingressar com 
uma ação judicial para 
remover o morador, com 
base na violação do dever 
de convivência pacífica e 
no direito coletivo de usu-
fruir do ambiente de for-
ma segura.

Decisão da Justiça
	 Na primeira instância, 
o juiz responsável pelo 
caso acatou o pedido do 
condomínio e determinou 
a exclusão do morador, 
fundamentando a decisão 
no princípio da função so-
cial da propriedade e no 
direito coletivo à qualida-
de de vida. A defesa do 
condômino recorreu, ale-
gando que a medida era 
desproporcional e violava 
seu direito de proprieda-
de.
	 Entretanto, ao analisar 
o recurso, o Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso 
do Sul (TJMS) confirmou 
a sentença, destacando 
que a permanência do 
morador representava 
uma ameaça à ordem e 
à harmonia do condomí-
nio. O acórdão ressaltou 
que o direito de proprie-
dade não pode se sobre-
por ao direito dos demais 
moradores de usufruírem 
de um ambiente seguro e 
respeitoso.

Entendimento jurídico 
e implicações
	 A decisão do TJMS re-
força o entendimento de 
que, embora a exclusão 
de um condômino seja 
uma medida extrema, ela 
pode ser aplicada quan-
do há reiterado descum-
primento das normas 
condominiais e quando 
a convivência se torna in-
sustentável. Especialistas 
em direito condominial 

afirmam que esse tipo de 
medida tem sido cada vez 
mais discutido nos tribu-
nais, diante do crescimen-
to de conflitos em condo-
mínios e da necessidade 
de garantir a harmonia 
nas relações interpessoais 
nesses espaços.
	 Além disso, a senten-
ça evidencia a importân-
cia do regimento interno 
e da convenção condo-
minial como ferramentas 
essenciais para estabele-
cer diretrizes de convivên-
cia. Quando essas regras 
são ignoradas e o infrator 
não demonstra intenção 
de se adequar, a exclusão 
pode ser considerada um 
mecanismo legítimo para 
resguardar o bem-estar 
coletivo.

Alerta para outros 
condomínios
	 O caso serve como 
um alerta para síndicos 
e administradores con-
dominiais sobre a impor-
tância de documentar e 
agir corretamente diante 
de conflitos severos. No-
tificações, registros de re-
clamações e assembleias 
são fundamentais para 
respaldar qualquer ação 
judicial.
	 Além disso, morado-
res devem estar cientes de 
que viver em condomínio 
exige respeito às regras 
estabelecidas e que com-
portamentos que causem 
transtornos graves podem 
resultar em medidas judi-
ciais severas, incluindo a 
remoção compulsória.
	 A decisão do TJMS for-
talece o princípio de que a 
moradia coletiva deman-
da equilíbrio entre direi-
tos individuais e coletivos, 
garantindo um ambiente 
harmonioso e seguro para 
todos.

Fonte: condominiointera-
tivo.com.br

MORADOR É EXCLUÍDO 
DE CONDOMÍNIO APÓS 

COMPORTAMENTO INADEQUADO E 
DECISÃO É MANTIDA PELA JUSTIÇA

http://www.folhadosindicodf.com.br
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DEVERES 
LEGAIS DO 
SÍNDICO

Recentemente, no Rio 
de Janeiro, foi noti-
ciada a morte de uma 

menina de 7 anos que 
fora atingida na cabeça 
pela estrutura de um ba-
lanço que cedeu enquanto 
brincava na área comum 
do condomínio. O Códi-
go Civil Brasileiro, em seu 
artigo 1.348, estabelece 
as atribuições do síndico, 
destacando-se:
Inciso V: “diligenciar a 
conservação e a guarda 
das partes comuns e zelar 
pela prestação dos ser-
viços que interessem aos 
possuidores”.
Inciso IX: “realizar o segu-
ro da edificação”.
Essas disposições legais 
impõem ao síndico a obri-
gação de manter as áre-
as comuns em adequado 
estado de conservação e 
assegurar a contratação 
de seguros necessários, 
visando à proteção do 
patrimônio e à segurança 
dos moradores.

Responsabilidade 
por Omissão na 

Manutenção

	 A omissão na realiza-
ção de manutenções ne-
cessárias pode configurar 
negligência, resultando 
na responsabilização civil 
do síndico. Por exemplo, 
a falta de manutenção 
em elevadores, sistemas 
de combate a incêndio, 

para-raios, playgrounds, 
instalações elétricas, hi-
dráulicas e de gás pode 
ocasionar acidentes e da-
nos aos condôminos ou 
visitantes. Nessas situa-
ções, o síndico pode ser 
responsabilizado pelos 
prejuízos decorrentes de 
sua inação.

Consequências da 
Omissão

	 A negligência do sín-
dico em suas obrigações 
pode acarretar diversas 
consequências, tais como:
•	 Responsabilidade Civil: 

Obrigação de indeni-
zar prejuízos materiais 
e morais sofridos por 
condôminos ou tercei-
ros.

•	 Responsabilidade Cri-
minal: Em casos de 
acidentes graves ou 
fatais decorrentes de 
omissão, o síndico 

pode responder crimi-
nalmente por sua ne-
gligência.

•	 Destituição do Cargo: 
A assembleia de con-
dôminos pode destituir 
o síndico de suas fun-
ções, conforme previs-
to na convenção con-
dominial e no código 
civil, artigo 1349

	 É fundamental que 
o síndico atue com dili-
gência e proatividade na 
gestão do condomínio, 
garantindo a manuten-
ção adequada das áreas 
comuns e a segurança 
de todos os moradores, 
evitando assim possíveis 
tragédias e consequentes 
responsabilizações legais.

Dra. Maria Isabel da 
Silva - Advogada Imobi-
liarista, Palestrante e Pro-
fessora; Pós-graduada em 
Docência no Ensino Supe-
rior e Educação Especial e 
Inclusiva.

| Por Maria Isabel da Silva

O apresen tado r 
Nelson Rubens, 
de 87 anos, teve 

um apartamento de sua 
propriedade na praia 
da Enseada, em Guaru-
já, no litoral de São Pau-
lo, leiloado por ordem 
da Justiça devido a uma 
dívida de condomínio 
de aproximadamente 
R$ 240 mil.
	 Segundo o Tribunal 
de Justiça de São Pau-
lo (TJ-SP), o condomí-
nio do Edifício Cristina 
moveu ação contra o 
apresentador em 2017. 
Com o não pagamento 
da dívida, o imóvel foi 
penhorado e leiloado 
eletronicamente.
	 A juíza Tamara Hoch-
greb Matos determinou, 
no final de fevereiro, a 
transferência de posse 
do apartamento ao ven-
cedor do leilão. O imó-
vel, que era avaliado 
no valor R$ 771 mil, foi 
arrematado por R$ 462 
mil.
	 Segundo determi-
nação da magistrada, 
o valor da arremata-
ção será usado primei-

ro para pagar a dívida 
condominial, e o restan-
te será destinado ao pa-
gamento de uma dívida 
em IPTU com a prefeitu-
ra da cidade, de  cerca 
de R$ 211 mil.
	 Famoso pelo bordão 
‘ok, ok’ e pelas colunas 
sociais em eventos de 
celebridades, Nelson 
Rubens já havia passa-
do por outra disputa ju-
dicial envolvendo uma 
dívida com um mecâni-
co. Na ocasião, após ter 
R$ 3.689 bloqueados de 
suas contas bancárias, 
o comunicador afirmou 
à Justiça que passa por 
dificuldades financeiras 
e que ‘sobrevive com o 
auxílio do filho’.
	 Em carta escrita à 
mão, o apresentador 
declarou que ‘ganha 
muito pouco’. “E o pou-
co que ganho mal dá 
para suprir a alimen-
tação, medicação e 
despesas gerais de um 
idoso”, afirmou, na car-
ta anexada ao processo 
envolvendo o mecânico.

Fonte: terra.com.br

APARTAMENTO DE 
NELSON RUBENS NO 
GUARUJÁ É LEILOADO 

POR DÍVIDA DE 
CONDOMÍNIO

http://www.jrofficeimobiliaria.com.br
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PADRONIZAÇÃO DE 
FACHADAS

Os edifícios envelhe-
cem e devido às 
novas exigências 

surgidas com o passar do 
tempo, precisam de reno-
vações  ou atualizações 
para aumentar sua vida 
útil, seu desempenho,  a 
modernização de siste-
mas, acessibilidade, estéti-
ca e funcionalidade. 
	 Esses edifícios, podem 
então passar por proces-
sos de  reforma ou retrofit 
(envolve a integração de 
novas tecnologias), sendo 
que esses processos acon-
tecem no edifício  todo  ou 
somente nas  unidades 
individuais , sejam habita-
ções, salas comerciais ou 
lojas . 
	 Quando o processo 
acontece no edifício como 
um todo, geralmente as 
decisões  partem do con-

domínio, obedecendo 
restrições estabelecidas 
em Regulamento inter-
no ou assembleia. Dessa 
forma, todos os seus ele-
mentos internos e externos 
que compõe a edificação 
- fachadas principalmen-
te - devem apresentar a 
mesma solução ou seja 
a padronização  , carac-
terística essencial para a 
manutenção do caráter da 
edificação. 
	 Exemplos disso são: 
a modernização dos  sis-
temas de aquecimento e 
geração de energia solar, 
sistemas de segurança, re-
visão dos elementos para 
conforto técnico e acústico, 
aproveitamento das águas 
pluviais  , fechamento e 
ocupação com vidro nas 
varandas , troca de esqua-
drias , mudança de mate-

riais de revestimento , re-
forma dos  acessos , etc
	 Ao contrário, quando o 
processo acontece somen-
te  nas unidades individu-
ais,  as questões são de-
cididas  geralmente pelos  
proprietários ou inquilinos 
, e  muitas vezes   sem o 
essencial  apoio técnico de 
um profissional  qualifica-
do. 
	 Nessa caso, nem sem-
pre as soluções adotadas 
são padronizadas e todo o 
conjunto pode ficar com-
prometido, como é o caso 
específico da colocação 
de aparelhos de ar con-
dicionado  um dos ele-
mentos, sabidamente, que 
mais danificam  as facha-
das . Como sempre foi co-
mum a colocação aleató-
ria desses aparelhos e ao 

descaso   dos autores dos 
projetos para a questão , o 
poder público teve que in-
tervir com alternativas de 
solução.
	 O código de obras e 
especificações de Brasília 
(COE)  já prevê  lugares 
específicos  para equipa-
mentos  técnicos que de-
vem ser incorporados nas 
fachadas, a  laje técnica. 	
	 A laje técnica é uma 
área reservada no pavi-
mento de um edifício que 
abriga os equipamentos e 
as tubulações dos princi-
pais sistemas operacionais 
de um condomínio. Ela 
pode proporcionar além 
de ganho de espaço nos 
apartamentos o aumento 
da  área útil na fase de 
projeto arquitetônico. 
	 Caso essa laje não seja 

incorporada no projeto, 
podemos criar elementos 
(como brizes por exemplo) 
que escondam ou agru-
pem esses aparelhos de 
forma organizada.
	 Seja qual for o nível de  
intervenção na edificação, 
o procedimento correto 
é  sempre se elaborar um 
projeto arquitetônico deta-
lhado, a partir de regras 
predefinidas cujas solu-
ções sejam pensadas pe-
los proprietários/inquilinos 
ou debatidas e decididas 
em assembleia . 

| Por Fabiano Cavalcante

Fabiano Cavalcante 
Arquiteto formado na Unb  

Proprietário da empresa 
ARCH 2 Arquitetura e Design  
Empresa de Brasília  especia-
lizada em Reforma e Retrofit

http://www.b2bservicos.com
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MULHER É CONDENADA 
POR ASSASSINAR SÍNDICA 

APÓS COBRANÇA DE 
DÍVIDA CONDOMINIAL

Espanhola Marta Carrera Huertos, 33, recebe pena de 13 
anos por homicídio premeditado de Pilar Moreno, síndica em 

Madri, após disputa por dívida de 10 mil euros

CASO GEOVANNA:
FOTO MOSTRA FIOS 
DESENCAPADOS E 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
PRECÁRIA 

Em um caso que aba-
lou a Espanha, Marta 
Carrera Huertos, de 

33 anos, foi condenada a 
13 anos de prisão pelo as-
sassinato premeditado de 
Pilar Moreno, síndica de 
um condomínio no bairro 
de Carabanchel, em Ma-
dri. O crime ocorreu em 
27 de fevereiro de 2023, 
motivado por uma disputa 
relacionada a uma dívida 
condominial de 10 mil eu-
ros (aproximadamente R$ 
65 mil).
	 De acordo com o Mi-
nistério Público espanhol, 
Huertos dirigiu-se inten-
cionalmente à residência 
de Moreno com o pro-
pósito de cometer o ho-
micídio. Após o ato, ela 
colocou o corpo da vítima 
em uma mala, transpor-
tou-o no porta-malas de 
seu veículo e seguiu para 
Toledo, onde sua família 
possuía um terreno utiliza-
do como lixeira. No local, 
Huertos incendiou o corpo 
após despejar gasolina 
sobre ele.
	 No dia do crime, Mo-
reno e Huertos haviam 
combinado uma visita ao 
banco para regularizar a 
dívida pendente. A ausên-
cia de Moreno foi nota-
da quando seu sobrinho 

percebeu que as luzes 
do apartamento estavam 
acesas e seus pertences 
pessoais, como carteira e 
celular, permaneciam no 
imóvel. Preocupado, ele 
recorreu às redes sociais 
para solicitar ajuda na 
busca por sua tia desapa-
recida.
	 A investigação levou 
à prisão de Huertos em 
março de 2023, após a 
descoberta do corpo. Des-
de o início, ela foi conside-
rada a principal suspeita, 
tanto pela dívida existen-
te quanto pelo fato de o 
corpo ter sido encontrado 
em uma propriedade vin-
culada à sua família. O 
julgamento teve início em 
10 de fevereiro de 2025, 
em Madri, culminando na 
condenação de Huertos 
por homicídio premedita-
do.
	 Este caso destaca a 
gravidade das disputas 
condominiais e a impor-
tância de buscar soluções 
pacíficas para conflitos fi-
nanceiros. A condenação 
de Huertos serve como 
um lembrete das conse-
quências legais severas 
para atos de violência, es-
pecialmente em contextos 
comunitários.

Uma fatalidade ex-
pôs o descaso 
com a segurança 

em condomínios!  Geo-
vanna Rodrigues da Sil-
va, de apenas 12 anos, 
morreu eletrocutada 
após encostar em fios 
desencapados na “casa 
de máquinas” da pisci-
na de um condomínio 
na Zona Sul de SP.
	 A menina brincava 
de esconde-esconde 
quando desapareceu 
por duas horas. Ao ser 
encontrada, estava de-
sacordada e moradores 
que tentaram socorrê-la 
também levaram cho-
ques. O Corpo de Bom-
beiros a levou ao hospi-
tal, mas ela não resistiu.

FALTA DE MANUTEN-
ÇÃO E NEGLIGÊNCIA? 

Como condomínios 
podem evitar conflitos 

extremos?

	 Para prevenir disputas 
que possam evoluir para 
situações graves, espe-
cialistas recomendam al-
gumas práticas essenciais 
para a gestão condomi-
nial:

Diálogo e transparência: 
Manter uma comunicação 
clara entre síndicos e mo-
radores sobre taxas, rea-
justes e inadimplências.
Mediação de conflitos: 
Contar com profissionais 
especializados para inter-
mediar disputas e evitar 
confrontos diretos.
Ações legais adequadas: 
Optar por medidas jurí-
dicas para cobrança de 
débitos, sem abordagem 
pessoal ou confrontos di-
retos.
Segurança reforçada: Mo-
nitoramento de áreas co-
muns e identificação de 
ameaças podem evitar 
episódios de violência.

Fonte: condominiointera-
tivo.com.br

	 Imagens do local 
mostram instalações 
elétricas precárias e de 
fácil acesso, levantando 
questões sobre a res-
ponsabilidade do con-
domínio e do síndico.
	 Moradores e familia-
res estão revoltados e 
cobram justiça! “Isso po-
deria ter sido evitado!”, 
desabafou um parente.
	 A perícia foi aciona-
da e o caso está sendo 
investigado pelo 98º DP 
(Jardim Miriam). O con-
domínio ainda não se 
posicionou oficialmente.
	 Síndicos e adminis-
tradoras, a segurança 
do condomínio é sua 
responsabilidade! Man-
tenha revisões em dia 
e evite tragédias como 
essa.
Fonte: condominiointerativo

http://www.teclardf.com.br
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Os condomínios 
vêm exigindo 
cada vez mais ca-

pacitação e preparo dos 
síndicos e gestores con-
dominiais em geral. As 
ferramentas de gestão se 
modernizam a cada dia, 
tais como: inteligência ar-
tificial, aplicativos e muito 
mais. 

	 Mas uma gestão con-
dominial focada em pla-
nejamento à moda antiga 
ainda faz muito sucesso. 
As áreas chave de admi-
nistração de um condomí-
nio, apesar de toda tecno-
logia continuam sendo as 
mesmas. 

	 A palavra chave é ges-
tão. A gestão condomi-
nial é a base de qualquer 
organização de sucesso. 
Independentemente do 
tamanho do condomínio, 
sejam eles condomínios 
residenciais, comerciais 
ou mistos, a forma como 
a administração é geren-
ciada,  pode determinar o 
sucesso e a consequente 
aprovação pelos condô-
minos. 

	 Mas afinal, o que é 
gestão condominial e 
como ela pode ajudar a 
melhorar o resultado final 
do mandato do síndico?

	 Assim, vamos falar dos 
principais conceitos, áreas 
e ferramentas dessa práti-
ca fundamental para o su-
cesso de qualquer gestão 
de síndico. 

| Por Aldo Junior

Diretor da JR Office e da Folha do Síndico

O QUADRADO MÁGICO DA 
GESTÃO CONDOMINIAL 

Quadrado Mágico Estratégico para Gestão Condominial

Descrição de cada quadrante:

	 O quadrado mágico estratégico é uma ferramenta visual útil para planejar e ali-
nhar iniciativas em torno de áreas-chave de gestão. Para a melhoria da gestão de 
um condomínio, podemos adaptar essa ideia para reunir e equilibrar as dimensões 
essenciais da administração condominial.

	 Aqui está um exemplo de um quadrado mágico estratégico com quatro áreas 
centrais, cada uma representando um pilar da boa gestão:

1. Gestão Financeira e Orçamentária

•	Controle de receitas e despesas 
•	Prestação de contas transparente
•	Planejamento orçamentário anual
•	Fundo de reserva e inadimplência

3. Gestão Comunitária e Comunicação

•	Relacionamento com condôminos
•	Canais de comunicação eficazes
•	Promoção da convivência e eventos
•	Resolução de conflitos

2. Gestão Operacional e Infraestrutura

•	Manutenção preventiva e corretiva
•	Gestão de contratos e fornecedores
•	Sustentabilidade e eficiência energética
•	Segurança patrimonial

4. Governança e Conformidade Legal
•	Cumprimento de leis e normas 

(ex: LGPD, código civil)
•	Atas e assembleias regulares
•	Regulamento interno atualizado
•	Representatividade e participação

Agora como usar as 
ferramentas? 

•	Reúna o corpo gestor 
(síndico, conselho fiscal, 
contador, advogado, 
engenheiro e demais 
prestadores de serviços 
contratados pelo con-
domínio a fim de revisar 
cada quadrante, suas 
funcionalidades, priori-
dades e perspectivas de 
médio e longo prazo. 

•	Defina metas a serem 
trabalhadas, os indi-
cadores ideais e ações 
para cada área especí-
fica com cada profissio-
nal do ramo. 

•	Atualize o quadrado a 
cada 6 meses ou 1 ano.

•	Use-o como guia para 
assembleias e prestação 
de contas.

	 Como a aplicação e 
implementação séria e 
comprometida desse qua-
drado mágico na gestão 
condominial, os caminhos 
a serem seguidos na me-
dida que os problemas 
mais comuns ocorrerem 
no dia a dia da adminis-
tração condominial, e até 
mesmo os mais comple-
xos serão encurtados e  
enfrentados com profis-
sionalismo e competência 
que o cargo de síndico 
exige, culminando no am-
plo e irrestrito apoio dos 
condôminos pelas ações 
implementadas e conse-
quentemente a diminui-
ção dos custos vincendos 
da gestão.  
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MORADORES CRITICAM 
REFORMA DE ELEVADORES DE 
R$13 MILHÕES NO TOPLIFE

STJ AUTORIZA PENHORA 
DE IMÓVEL COM 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
PARA DÍVIDA DE 
CONDOMÍNIO

Proposta de Moderni-
zação dos Elevadores 
no Top Life Miami Be-

ach Gera Controvérsias e 
Preocupação Entre Mora-
dores
	 Inacreditável, mas ver-
dadeiro: a proposta de 
modernização dos eleva-
dores no condomínio Top 
Life Miami Beach, que ul-
trapassa a marca de R$ 
13.000.000,00 milhões 
tem gerado uma série de 
questionamentos entre os 
moradores.
	 A assembleia realiza-
da nesta sexta-feira dia 
21/03/25, conduzida 
pela moradora Mariana, 
foi marcada por um cli-
ma de desorganização e 
falta de clareza, deixando 
muitos presentes perple-
xos com a forma como os 
assuntos foram tratados.
	 Ao invés de discutir de 
forma transparente e de-
talhada a necessidade da 
troca parcial ou total dos 
elevadores, Mariana op-
tou por direcionar a pauta 
para questões de “ven-
das”, o que foi visto como 
um desvio de foco por vá-
rios condôminos.
	 A condução da as-
sembleia foi amplamen-
te criticada, com muitos 
apontando a falta de pre-

A 2ª Seção do Su-
perior Tribunal de 
Justiça (STJ) de-

cidiu, por 5 votos a 4, 
que imóveis financiados 
com cláusula de aliena-
ção fiduciária podem ser 
penhorados para cobrir 
dívidas de condomínio. 
A decisão impacta dire-
tamente o mercado imo-
biliário e a forma como 
credores fiduciários, 
como os bancos, são 
responsáveis por dívidas 
condominiais quando o 
comprador não cumpre 
com as obrigações. O 
julgamento estabelece 
que os credores podem 
ser obrigados a quitar 
essas dívidas, com o 

banco assumindo a res-
ponsabilidade caso o 
devedor não pague.
	 Essa mudança de en-
tendimento visa evitar 
que os outros condômi-
nos sejam prejudicados 
com dívidas não quita-
das, estabelecendo mais 
equidade na cobrança 
das taxas condominiais.

	 A decisão reforça a 
necessidade de revisar 
os contratos de financia-
mento e garantir que as 
obrigações com o con-
domínio sejam devida-
mente cumpridas.
Fonte: condominiointerativo

paro da moradora para 
gerenciar discussões de 
tamanha relevância. A 
presidente da assembleia 
fixada na tela do celular 
contava com um grupo de 
apoiadores, aproximada-
mente quatro moradoras 
estavam tentando influen-
ciar as decisões impedin-
do participação de peri-
tos, gerando desconfiança 
entre os presentes.
	 O valor apresentado 
para a modernização é 
expressivo e inédito, mas 
poucos detalhes foram 
fornecidos sobre as pro-
postas e as alternativas 
disponíveis. A falta de um 
planejamento estruturado 
e a ausência de Mariana 
em diversas assembleias 

anteriores levantam sérias 
dúvidas sobre suas inten-
ções e o comprometimen-
to com as necessidades do 
condomínio.	
	 Enquanto alguns mo-
radores saíam da reunião 
com o sentimento de que 
as decisões estavam sen-
do tomadas sem a devida 
transparência e colabora-
ção, o futuro das reformas 
continua envolto em in-
certezas. A situação pede 
uma reflexão mais pro-
funda sobre a condução 
das próximas reuniões e 
a necessidade de maior 
envolvimento de todos os 
moradores na gestão do 
condomínio.

Fonte: @taguadadepre

http://www.jroffice.com.br
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PREVER É MUITO MELHOR 
QUE REMEDIAR 

A manutenção da fa-
chada de um con-
domínio é essencial 

para garantir a segurança, 
a valorização do imóvel e 
evitar custos elevados com 
reparos emergenciais. 
	 Muitos síndicos traba-
lham com as fachadas 
sem prever em orçamen-
to as possíveis correções 
e manutenções que são 
necessárias serem realiza-
das a fim de evitar custos 
adicionais. 
	 Por uma questão sim-
plesmente de economia 
para o condomínio e ten-
tando evitar aumento na 
taxa condominial, alguns 
síndicos excluem este cus-
to de manutenção da pre-
visão orçamentária para 
não onerar a taxa condo-
minial, isso é um grande 
perigo. 
	 O ideal é realmente 
incluir esta rubrica, ob-
jetivando manter a ma-
nutenção preventiva, que 
certamente será muito 
mais barata que a corre-
tiva, que já envolve cus-
tos maiores em função da 
deterioração do material 
aplicado, bem como a 
mão de obra necessária 
que onera mais o orça-
mento. 
	 Portanto fique atento às 

medidas necessárias para 
evitar maiores custos ao 
longo da gestão, e ainda 
diminuir futuras obras de 
grande monta para falta 
de manutenção. 
Aqui estão algumas medi-
das de prevenção e corre-
ção para manter a facha-
da em boas condições:

Prevenção (Manuten-
ção Preventiva)
1.	 Inspeção Regular – Re-
alizar vistorias periódicas 
para identificar rachadu-
ras, infiltrações e desgas-
tes nos revestimentos.
2.	Limpeza Periódica – 
Lavar a fachada com pro-
dutos adequados para 
evitar acúmulo de sujeira, 
fungos e poluição.
3.	Vedação de Juntas e 

Frestas – Aplicar selantes 
em juntas de dilatação e 
fissuras para evitar infil-
trações.
4.	Manutenção de Calhas 
e Ralos – Garantir que os 
sistemas de drenagem es-
tejam funcionando para 
evitar umidade excessiva.
5.	Tratamento Anticorrosi-
vo – Proteger ferragens e 
estruturas metálicas para 
evitar corrosão.
6.	Revisão de Esquadrias 
e Vidros – Verificar jane-
las, caixilhos e fixações 
para evitar infiltrações e 
quedas.
7.	Pintura e Revestimento 
– Realizar pintura ou apli-
cação de revestimentos 
protetores para prolongar 
a vida útil da fachada.
         Em caso de não haver 
a manutenção preventiva, 

o único caminho torna-se 
a manutenção corretiva, 
mais onerosa, porém ex-
tremamente necessária 
para garantir a habitabili-
dade e a conservação do 
patrimônio de todos. 
	 Cada caso deve ser 
analisado especificamen-
te, com uma análise cri-
teriosa de laudo de en-
genharia, porém o básico 
seria o seguinte: 

Correções (Manuten-
ção Corretiva)
1.	Reparo de Rachadu-
ras e Fissuras – Aplicação 
de argamassa ou resinas 
para evitar infiltrações e 
danos estruturais.
2.	Substituição de Pas-
tilhas ou Revestimentos 
– Recolocação de peças 
soltas ou danificadas para 

evitar acidentes e manter 
a estética.
3.	Tratamento de Infiltra-
ções – Impermeabilização 
de áreas afetadas e troca 
de rebocos danificados.
4.	Troca de Elementos Es-
truturais – Caso partes da 
fachada estejam compro-
metidas, pode ser neces-
sário reforço estrutural ou 
substituição de materiais.

Dicas para Reduzir 
Custos
•	 Planejamento: Criar 
um plano de manutenção 
para evitar reparos emer-
genciais mais caros.
•	 Contratação de Em-
presas Especializadas: 
Utilizar profissionais qua-
lificados para garantir um 
serviço de qualidade e du-
rabilidade.
•	 Rateio de Custos: 
Antecipar gastos com um 
fundo de reserva no con-
domínio para evitar taxas 
extras inesperadas.
	 A manutenção preven-
tiva sempre será mais eco-
nômica do que a correti-
va. Quando foi a última 
vez que a fachada do seu 
condomínio passou por 
uma inspeção?

http://atividadevertical.com.br/
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http://www.solloservicos.com.br
http://www.qualifoco.com
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